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Resumo 

Esta pesquisa teve como objetivo examinar a influência das características institucionais dos 
diferentes tipos de capitalismo sobre a adoção de práticas de diversidade nas corporações, à 
luz dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Trata-se de pesquisa descritiva, 
exploratória, quantitativa e documental. A amostra compreendeu 11.824 empresas sediadas 
em 56 países, classificadas em oito variedades de capitalismo, totalizando 56.837 observações 
no período 2015-2023. A variável dependente é um índice de adoção de práticas de 
diversidade construído a partir de 13 indicadores da Refinitiv®, sistematizados segundo os 
ODS. As variáveis institucionais incluem cooperação entre empregados e empregadores, 
liberdade econômica, intensidade da competição local, densidade sindical, índice de 
desenvolvimento humano (IDH) e qualidade do ambiente de governança. Os dados foram 
analisados por estatística descritiva e regressão com dados em painel. Os resultados indicaram 
efeitos estatisticamente significativos entre dimensões institucionais e a agenda de 
diversidade. A cooperação nas relações de trabalho (H1) e o desenvolvimento humano (H4) 
exerceram efeitos positivos, enquanto a liberdade econômica (H2) e a competição local (H3a), 
apresentaram efeitos negativos sobre o nível de adoção. As variáveis densidade sindical (H3b) 
e ambiente de governança (H5) não foram suportadas, exibindo sinais negativos em sentido 
oposto ao esperado. Entre as variáveis de controle, tamanho, valor de mercado e comitê de 
RSC mostraram efeitos positivos, ao passo que a rentabilidade exerceu influência negativa. 
Os achados sugerem que a incorporação organizacional da diversidade é influenciada por 
combinações entre mecanismos de coordenação econômica, capacidades sociais e arranjos 
regulatórios, oferecendo subsídios para gestores e formuladores de políticas quanto ao 
aperfeiçoamento de mecanismos internos e instrumentos públicos que promovam a 
convergência com os ODS. 
 
Palavras-chave: Responsabilidade Social Corporativa, Diversidade, Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, Variedades do Capitalismo. 
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1 Introdução 
Nas últimas décadas, o debate sobre Responsabilidade Social Corporativa (RSC) tem 

se intensificado, à medida que empresas passaram a ser cobradas por sua atuação ética, 
ambiental e social, para além do desempenho econômico tradicional. A RSC consolidou-se 
como um campo de referência que orienta o compromisso das organizações com o 
desenvolvimento sustentável e com os diversos stakeholders (Fazal, Al Mamun, Wahab & 
Mohiuddin, 2023; Kuzey, Al-shaer, Karaman & Uyar, 2023; Soni, 2023; Loan, Anh & 
Hoang, 2024; Debnath et al., 2024).  

No âmbito da RSC, a diversidade desponta como dimensão de interesse, associada ao 
seu valor intrínseco e ao potencial de favorecer inovação, legitimidade e ambientes inclusivos 
(Ghauri, Mansi & Pandey, 2021; Sharma, Moses, Borah & Adhikary, 2020; Godbole & 
Manogna, 2024; Islam, Saha & Rahman, 2025; Toerien, Breedt & Jager, 2023; Hayes, Jiang, 
Pan & Tang, 2025). Evidências também apontam vínculos com a governança, sobretudo no 
que se refere à composição dos conselhos, à transparência e à equidade nas instâncias 
decisórias (Zaccone, 2024; Khalid, Razzaq, Ming & Razi, 2022; Akter, Wan Yusoff & Abdul-
Hamid, 2024; Majumder, Abdul Hamid, Amin Noordin & Al-Duais 2024; Pucheta-Martínez, 
Gallego-Álvarez & Bel-Oms, 2020).  

A diversidade nas organizações também se conecta aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), instituídos pela ONU em 2015. Entre eles, destacam-se os ODS 5, 8, 10 e 
16, associados à promoção de ambientes corporativos inclusivos, equitativos e transparentes 
(ONU, 2015; Pinheiro, Ribeiro & Bizerra, 2024; Rosati & Faria, 2019; Le & Behl, 2022; 
Gerged, Albitar & Al-Haddad, 2023; Walker, Zhang & Ni, 2019).  

Há evidências de que a adoção de ações e indicadores relacionados à diversidade vem 
deixando de ser prática exclusivamente voluntária para se integrar a um conjunto crescente de 
normas, métricas e expectativas institucionais, tanto em âmbito nacional quanto internacional 
(Corrêa & Ribeiro, 2020; Farooq, Zaman & Nadeem, 2021; Tschopp & Huefner, 2015; 
Nguyen & Nguyen, 2020; Ofoegbu, Odoemelam & Okafor, 2018; Majumder et al., 2024). O 
campo de estudo indica, contudo, que a forma como as empresas respondem a essas pressões 
varia em função do ambiente institucional em que estão inseridas (Chu & Kong, 2024; 
Debnath et al., 2024; Islam, Saha & Rahman, 2025). 

A abordagem das variedades do capitalismo (VoC), proposta por Hall e Soskice 
(2001), constitui uma lente teórica presente na literatura para analisar tais diferenças. Nesse 
referencial, países organizam-se a partir de distintos modelos de coordenação institucional, as 
economias de mercado liberal (EML) e as economias de mercado coordenado (EMC), que 
moldam as relações entre empresas, governos, trabalhadores e demais stakeholders. A 
tipologia foi posteriormente expandida por Witt et al. (2018), abrangendo um espectro mais 
amplo de sistemas institucionais, especialmente em economias emergentes e não ocidentais, 
como Brasil, China e Índia, o que evidencia maior diversidade nas formas de capitalismo 
(Pucheta-Martínez, Gallego-Álvarez & Bel-Oms, 2019; Favotto, Kollman & Bernhagen, 
2016). 

Estudos indicam que configurações institucionais afetam a forma como empresas 
percebem, priorizam e comunicam temas sociais como a diversidade (Hall, 2018; Jamali & 
Neville, 2011; Zaccone, 2024; Gallego-Álvarez & Quina-Custodio, 2017; Toerien, Breedt & 
Jager, 2023). O grau de coordenação estatal, a força das normas sociais, o papel dos sindicatos 
e a cultura corporativa predominante variam entre os modelos de capitalismo, influenciando 
incentivos e modos de interação com stakeholders (Aguilera & Jackson, 2003; Hall & 
Soskice, 2001; Pinheiro, Oliveira & Lozano, 2024; Walker, Zhang & Ni, 2019). Há 
evidências de que tais características ajudam a explicar por que empresas em diferentes 
contextos institucionais apresentam níveis distintos de engajamento sobre diversidade 
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(Pinheiro, Oliveira & Lozano, 2024; Akter, Wan Yusoff & Abdul-Hamid, 2024; Godbole & 
Manogna, 2024). 

A produção empírica que adota as VoC como variável explicativa tem se expandido 
nos últimos anos, em avanços tanto conceituais quanto metodológicos. Estudos iniciais, como 
os de Favotto, Kollman e Bernhagen (2016) e Gallego-Álvarez e Quina-Custodio (2017), 
concentraram-se em comparações entre duas ou três tipologias institucionais a partir do 
modelo de Hall e Soskice (2001), com foco na divulgação da RSC. Posteriormente, observa-
se a ampliação de amostras e do horizonte temporal por meio de bases como Sustainalytics® 
e Refinitiv®, permitindo maior cobertura de países e períodos (Pucheta-Martínez, Gallego-
Álvarez & Bel-Oms, 2019; Nguyen & Nguyen, 2020; Gerged, 2021). Ainda assim, a maioria 
desses estudos trata a diversidade de modo genérico ou secundário, sem examinar de forma 
específica sua adoção pelas corporações (Hamad et al., 2024; Erin; Bamigboye; Oyewo, 
2022). 

Mesmo os trabalhos mais recentes, como Pinheiro, Oliveira e Lozano (2024), que 
incorporam a tipologia ampliada de Witt et al. (2018) e incluem economias emergentes, não 
exploram a diversidade como constructo multidimensional. Em geral, a diversidade aparece 
associada à variável de gênero, como em Zaccone (2024), que analisa sua relação com 
comitês de sustentabilidade, ou em Toerien, Breedt e Jager (2023), que examinam conselhos 
em contexto africano. Não se observa, porém, uma abordagem que articule de maneira 
integrada os aspectos sociais da diversidade com diferentes arranjos institucionais do 
capitalismo (Walker, Zhang & Ni, 2019; Pucheta-Martínez, Gallego-Álvarez & Bel-Oms, 
2020).  

À luz dessas limitações, a produção científica sobre o tema ainda evidencia pontos de 
avanço necessários: (i) a concentração das análises em apenas dois modelos institucionais 
(EML e EMC), o que restringe a compreensão de contextos mais variados; (ii) a escassez de 
estudos que tratem a diversidade como variável dependente central; e (iii) a baixa incidência 
de trabalhos que adotem explicitamente os ODS como referência analítica para a adoção de 
práticas de diversidade (Debnath et al., 2024; Gerged, Albitar & Al-Haddad, 2023). 

Diante disso, o objetivo deste estudo é examinar a influência das características 
institucionais dos diferentes tipos de capitalismo sobre a adoção de práticas de diversidade nas 
corporações, à luz dos ODS. A proposta distingue-se por três aspectos: (i) a análise 
comparativa entre oito variedades institucionais, conforme a classificação de Witt et al. 
(2018); (ii) o foco específico na adoção da diversidade como variável central; e (iii) a 
integração dos ODS 5, 8, 10 e 16 como base normativa e analítica.  

Do ponto de vista teórico, esta investigação aproxima a literatura sobre VoC dos 
debates acerca da RSC orientada à diversidade. A VoC tem sido utilizada em estudos 
comparativos para explicar diferenças institucionais (Favotto, Kollman & Bernhagen, 2016; 
Gallego-Álvarez & Quina-Custodio, 2017; Walker, Zhang & Ni, 2019), porém sua interface 
com a diversidade permanece pouco desenvolvida em análises comparativas internacionais 
(Pucheta-Martínez, Gallego-Álvarez & Bel-Oms, 2020; Zaccone, 2024). A contribuição 
central do trabalho está em considerar a diversidade como um eixo analítico associado 
diretamente aos ODS 5, 8, 10 e 16. Assim, o estudo amplia a discussão teórica ao examinar 
como diferentes arranjos institucionais influenciam a adoção de compromissos corporativos 
voltados à equidade, inclusão e justiça social. 

Sob a ótica prática, os resultados podem oferecer subsídios para formuladores de 
políticas públicas, investidores e gestores compreenderem de que modo o ambiente 
institucional condiciona a adoção da diversidade pelas empresas. Essa análise pode apoiar 
iniciativas de governança mais alinhadas à Agenda 2030, particularmente nas dimensões que 
tratam da igualdade de gênero, do trabalho decente, da redução das desigualdades e do 
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fortalecimento institucional (Hamad et al., 2024; Erin, Bamigboye & Oyewo, 2022; Akter, 
Wan Yusoff & Abdul-Hamid, 2024).  
 
2 Revisão de literatura 
2.1 Variedades do capitalismo e diversidade: construção das hipóteses 
 A tipologia das VoC apresentada por Witt et al. (2018) contempla cinco esferas: 
trabalho e relações industriais, finanças, relações entre firmas, educação e treinamento 
vocacional e governança. Essas dimensões, derivadas da proposta de Hall e Soskice (2001), 
permitem compreender a diversidade dos sistemas econômicos e institucionais, bem como 
suas implicações para o funcionamento das economias e para as estratégias empresariais 
(Pinheiro, Oliveira & Lozano, 2024; Walker, Zhang & Ni, 2019; Favotto, Kollman & 
Bernhagen, 2016). 

Alguns estudos sugerem que elementos presentes nessas esferas podem influenciar 
práticas relacionadas à diversidade, igualdade de oportunidades, governança e 
sustentabilidade, ainda que de forma parcial ou em contextos específicos (Gallego-Álvarez & 
Pucheta-Martínez, 2020; Zaccone, 2024; Toerien, Breedt & Jager, 2023). A seguir, cada 
esfera é contextualizada a partir de pesquisas empíricas que fundamentam a formulação das 
hipóteses deste estudo. 
 
2.1.1 Trabalho e relações industriais e diversidade nas corporações 

A esfera do trabalho diz respeito às interações entre empregadores e empregados, 
incluindo aspectos como remuneração, condições laborais e acordos coletivos (Hall & 
Soskice, 2001). A estruturação dessas relações apresenta variações conforme os diferentes 
modelos de capitalismo. Em economias coordenadas, observa-se maior presença de arranjos 
institucionais que estimulam o diálogo e a negociação coletiva, favorecendo respostas 
empresariais a demandas sociais. Já em economias liberais, prevalece a ênfase em contratos 
individuais e em maior flexibilidade nas relações de trabalho (Witt et al., 2018; Loan, Anh & 
Hoang, 2024). 

Estudos apontam que sistemas laborais mais cooperativos tendem a favorecer a 
implementação de políticas voltadas à equidade e à inclusão. Negociações equilibradas 
reduzem conflitos de interesse e criam um ambiente institucional em que as empresas buscam 
alinhar suas práticas a expectativas sociais mais amplas (Maia, Góis, De Luca & Lima, 2022; 
Soares, Pinheiro, Abreu & Marinho, 2018; Toerien, Breedt & Jager, 2023). Estudos em países 
emergentes reforçam essa perspectiva ao apontar que relações de trabalho estruturadas se 
associam a maior atenção a metas sociais e de governança (Debnath et al., 2024; Erin, 
Bamigboye & Oyewo, 2022).  

Há evidências de que a cooperação entre empregados e empregadores se relaciona a 
níveis mais elevados de RSC, abrangendo tanto a adoção de práticas sociais e ambientais 
quanto a maior transparência na comunicação dessas iniciativas. No contexto latino-
americano, Oliveira, Rodrigues Júnior, Lima e Freitas (2018) observaram que arranjos mais 
colaborativos favorecem o engajamento empresarial em ações socioambientais. Resultados 
semelhantes foram observados por Gallego-Álvarez e Pucheta-Martínez (2020), que 
identificaram que economias coordenadas tendem a apresentar maior comprometimento com 
a diversidade de gênero em comparação às economias liberais. Com base nesses achados, 
formula-se a seguinte hipótese: 
H1: Uma maior cooperação nas relações entre empregados e empregadores influencia 
positivamente a adoção de práticas de diversidade nas corporações. 
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2.1.2 Finanças e diversidade nas corporações 
A esfera financeira refere-se ao sistema de financiamento das economias, incluindo o 

grau de liberdade econômica, isto é, a autonomia dos agentes para conduzir suas atividades 
comerciais e financeiras. Esse arranjo está associado à coordenação entre empresas e ao 
acesso a recursos (Hall & Soskice, 2001). Nas economias liberais, há maior ênfase na 
autonomia dos agentes de mercado, de modo que as empresas recorrem predominantemente 
ao mercado de capitais e a instituições privadas para financiar suas atividades. Em 
contrapartida, nas economias coordenadas, a intervenção estatal e as redes de cooperação 
empresarial moderam a liberdade econômica. Nesses contextos, os bancos participam de 
forma mais ativa na alocação de recursos e as decisões de investimento tendem a priorizar 
objetivos de longo prazo (Witt et al., 2018; Gallego-Álvarez & Ortas, 2017). 

Estudos sugerem que configurações financeiras distintas se refletem nas estratégias de 
RSC. Ambientes regulados, com maior participação estatal ou com sistemas bancários mais 
integrados, mostram associação com níveis mais elevados de adoção e divulgação de práticas 
socioambientais, já que as empresas buscam responder às expectativas de diferentes 
stakeholders (Pucheta-Martínez, Gallego-Álvarez & Bel-Oms, 2019; Carnevale & Mazzuca, 
2014; Debnath et al., 2024). Em contraste, em economias com maior autonomia econômica, 
observa-se ênfase em aspectos financeiros e estratégicos, com menos atenção às dimensões 
sociais (Graafland, 2019; Gerged, Albitar & Al-Haddad, 2023; Le & Behl, 2022). 

Análises comparativas apontam que níveis mais altos de liberdade econômica tendem 
a relacionar-se negativamente com a adoção de práticas sociais e ambientais (Pucheta-
Martínez, Gallego-Álvarez & Bel-Oms, 2019; Pinheiro, Oliveira & Lozano, 2024; Majumder 
et al., 2024). Com base nessas evidências, formula-se a seguinte hipótese: 
H2: Uma maior liberdade econômica do país influencia negativamente a adoção de práticas 
de diversidade nas corporações. 

 
2.1.3 Relações entre as firmas e diversidade nas corporações 

A terceira esfera das variedades do capitalismo refere-se às relações entre firmas, que 
incluem acordos de cooperação, alianças estratégicas e parcerias em pesquisa e 
desenvolvimento, voltados a ganhos de eficiência e competitividade (Hall & Soskice, 2001). 
Essas relações assumem configurações distintas conforme o sistema institucional. Em 
economias coordenadas, prevalece a cooperação entre firmas, enquanto em contextos liberais 
e em contextos emergentes, a ênfase recai sobre a competição e a busca por inovação 
individual (Witt et al., 2018; Pinheiro, Oliveira & Lozano, 2024). 

O papel dos sindicatos também se relaciona a essa esfera, uma vez que políticas 
governamentais e normas trabalhistas condicionam sua atuação. Evidências apontam que 
ambientes com sindicatos mais fortes contribuem para a negociação coletiva e para o 
fortalecimento de práticas sociais nas empresas (Maia et al., 2022; Soares et al., 2018; Erin, 
Bamigboye & Oyewo, 2022). Por outro lado, sistemas nos quais a competição interfirmas é 
intensa tendem a direcionar os esforços corporativos para estratégias de curto prazo, o que 
pode reduzir o espaço para a adoção de iniciativas de diversidade e responsabilidade social 
(Huang & Kung, 2010; Walker, Zhang & Ni, 2019; Debnath et al., 2024). 

Evidências indicam que contextos empresariais baseados na cooperação estimulam 
maior alinhamento com práticas de RSC, ao passo que estruturas competitivas tendem a 
reduzir o engajamento nessas iniciativas (Jensen & Berg, 2012; Mascena, Fischmann & 
Boaventura, 2018; Toerien, Breedt & Jager, 2023). Com base nessas evidências, formulam-se 
as seguintes hipóteses: 
H3a: Uma maior competição local entre as firmas do país influencia negativamente a adoção 
de práticas de diversidade nas corporações. 
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H3b: Uma maior concentração de sindicatos no país influencia positivamente a adoção de 
práticas de diversidade nas corporações. 
 
2.1.4 Educação e treinamento vocacional e diversidade nas corporações 

A quarta esfera refere-se à educação e ao treinamento vocacional, relacionados à 
forma como esses processos são estruturados e valorizados nos diferentes modelos de 
capitalismo (Hall & Soskice, 2001). Em economias coordenadas, nas quais se privilegia a 
cooperação e a estabilidade no emprego, as empresas tendem a investir em habilidades 
específicas, desenvolvidas no próprio ambiente de trabalho. Já em economias liberais, há 
maior ênfase em qualificações gerais e transferíveis, adquiridas em instituições acadêmicas, 
cabendo às empresas complementar esse processo com treinamentos voltados a demandas 
pontuais (Witt et al., 2018; Benney, 2021; Munjal & Kundu, 2016).  

Estudos apontam que sistemas educacionais mais robustos e níveis mais elevados de 
desenvolvimento humano ampliam as expectativas sociais quanto ao engajamento corporativo 
em práticas de responsabilidade social. Nesses contextos, empresas são pressionadas a adotar 
e divulgar iniciativas voltadas à equidade, inclusão e justiça social (Lima, Freitas, Oliveira & 
Leocádio, 2018; Bhatia & Makkar, 2020; Debnath et al., 2024). Evidências também apontam 
que países com melhores indicadores educacionais e de bem-estar tendem a apresentar maior 
alinhamento das corporações com os ODS (Le & Behl, 2022; Majumder et al., 2024; Gerged, 
Albitar & Al-Haddad, 2023). Considera-se, ainda, que níveis mais elevados de 
desenvolvimento humano podem estar associados a maior conscientização social sobre justiça 
e equidade, gerando pressões para que as empresas abordem de forma inclusiva temas de 
diversidade, como gênero, etnia, raça e idade (Costa & Chiuzi, 2011; Diniz, Carrieri, Gandra 
& Bicalho, 2013). 

Estudos apontam que níveis mais elevados de escolaridade nacional estão associados a 
maior sensibilidade social e a práticas corporativas mais alinhadas à RSC. Assim, espera-se 
que contextos com maior desenvolvimento educacional favoreçam a adoção de práticas de 
diversidade nas corporações (Jensen & Berg, 2012; Bhatia & Makkar, 2020; Pinheiro, 
Oliveira & Lozano, 2024). Com base nesses achados, formula-se a seguinte hipótese: 
H4: Um maior nível de desenvolvimento humano do país influencia positivamente a adoção 
de práticas de diversidade nas corporações. 
 
2.1.5 Governança e diversidade nas corporações 
 A esfera da governança refere-se às estruturas de tomada de decisão e aos mecanismos 
de controle nas empresas, bem como às interfaces com financiamento e monitoramento do 
desempenho (Hall & Soskice, 2001). Na tipologia de Witt et al. (2018), as formas de 
estruturação e decisão variam entre sistemas capitalistas e se associam a diferentes padrões de 
coordenação econômica. 

Vários estudos indicam que características do ambiente de governança nacional, como 
continuidade administrativa, abertura do Estado, efetividade regulatória e aplicação de 
normas, estão associadas à adoção de práticas socioambientais pelas empresas (Coluccia, 
Fontana & Solimene, 2018; Ofoegbu, Odoemelam & Okafor, 2018; Gerged, 2021; Hasan, 
Hussainey & Aly, 2022; Gerged, Albitar & Al-Haddad, 2023; Hamad et al., 2024; Erin, 
Bamigboye & Oyewo, 2022; Kieu, Nguyen & Wu, 2022). 

Estudos também indicam que contextos institucionais caracterizados por estruturas de 
governança mais sólidas, com maior estabilidade regulatória, mecanismos de controle e 
transparência, favorecem níveis mais elevados de adoção de práticas socioambientais 
(Pucheta-Martínez, Gallego-Álvarez & Bel-Oms, 2019; Gallego-Álvarez & Pucheta-
Martínez, 2020; Zaccone, 2024; Akter, Wan Yusoff & Abdul-Hamid, 2024; Toerien, Breedt 
& Jager, 2023). Com base nesses achados, formula-se a quinta hipótese desta pesquisa: 
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H5: Um melhor ambiente de governança do país influencia positivamente a adoção de 
práticas de diversidade nas corporações. 

 
3 Procedimentos metodológicos  

 
3.1 Tipologia de pesquisa 

O delineamento desta pesquisa foi realizado a partir do objetivo, dos procedimentos e 
da abordagem do problema. Considerando a análise do relacionamento entre diversidade e 
diferentes tipos de capitalismo, o estudo enquadra-se como exploratório e descritivo quanto 
aos seus objetivos. Quanto à abordagem do problema, trata-se de uma investigação de 
natureza quantitativa. No que se refere à coleta de dados, caracteriza-se como pesquisa 
documental, baseada em informações secundárias disponíveis na base Refinitiv®.  

O período considerado compreende os anos de 2015 a 2023. O recorte temporal inicia 
em 2015 por coincidir com o lançamento da Agenda 2030, que introduziu metas globais 
relacionadas à igualdade, ao trabalho decente e à redução das desigualdades, impulsionando a 
ampliação das práticas corporativas de sustentabilidade (Pinheiro, Ribeiro & Bizerra, 2023; 
Zaccone, 2024). 

 
3.2 População e amostra do estudo 

A população deste estudo é composta por empresas de capital aberto situadas em 61 
países classificados segundo a tipologia de Witt et al. (2018), posteriormente testada por 
Benney (2021) e Pinheiro, Oliveira e Lozano (2024), que agrupa os países em nove modelos 
de capitalismo, conforme apresentado na Tabela 1. 

 
Tabela 1 - Agrupamento dos países de acordo com as variedades do capitalismo 

Variedades do capitalismo Países 
1. Economia altamente coordenada Japão 

2. Economias de mercado coordenado Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Finlândia, Holanda, 
Noruega, Suécia, Suíça 

3. Economias de mercado liberal Austrália, Canadá, Estados Unidos, Irlanda, Nova Zelândia, 
Reino Unido 

4. Economias periféricas europeias Eslováquia, Espanha, França, Grécia, Hungria, Itália, Polônia, 
Portugal, República Checa, Romênia 

5. Economias emergentes avançadas África do Sul, Chile, Coreia do Sul, Israel, Taiwan, Turquia 
6. Economias de cidades avançadas Hong Kong, Singapura 
7. Economias árabes baseadas em 
petróleo Arábia Saudita, Catar, Emirados Árabes Unidos, Kuwait 

8. Economias emergentes 

Argélia, Argentina, Bangladesh, Brasil, Cazaquistão, China, 
Colômbia, Egito, Filipinas, Índia, Indonésia, Malásia, Marrocos, 
México, Nigéria, Paquistão, Peru, Rússia, Tailândia, Ucrânia, 
Vietnã  

9. Economias socialistas Cuba, Venezuela 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Witt et al. (2018) e Pinheiro, Oliveira e Lozano (2024). 
 

Após o tratamento da base de dados e a exclusão das observações sem informações 
relativas aos indicadores selecionados, a amostra final foi composta por 11.824 empresas, 
distribuídas em 56 países. A Tabela 2 apresenta a distribuição das empresas por variedades de 
capitalismo, evidenciando a representatividade de cada grupo no total da amostra.  
 
Tabela 2 - Distribuição das empresas por variedades do capitalismo 

Variedades do Capitalismo Número de empresas % 
1. Economia altamente coordenada 589 4.98 

2. Economias de mercado coordenado 1.147 9.70 
3. Economias de mercado liberal 5.129 43.38 
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4. Economias periféricas europeias 501 4.24 
5. Economias emergentes avançadas 697 5.89 

6. Cidades avançadas 449 3.80 
7. Economias árabes baseadas em petróleo 248 2.10 

8. Economias emergentes 3.064 25.91 
Fonte: Elaboração própria. 
 

Cabe ressaltar que os países Argélia, Bangladesh, Cuba, Ucrânia e Venezuela foram 
excluídos por ausência de dados disponíveis. Além disso, embora a tipologia contemple nove 
modelos de capitalismo, as economias socialistas não foram incluídas devido à 
indisponibilidade de informações, restringindo o estudo à oito categorias institucionais.  

 
3.3 Coleta de dados e variáveis de estudo 
3.3.1 Coleta de dados da variável dependente 

No presente estudo, a variável dependente corresponde à adoção de práticas de 
diversidade pelas empresas. A mensuração foi realizada a partir de 13 indicadores da base 
Refinitiv®, alinhados aos ODS 5, 8, 10 e 16 (Tabela 3).  

 
Tabela 3 - Indicadores para medir a adoção de práticas de diversidade alinhadas aos ODS 

Indicadores Descrição Operacionalização ODS 
Política de diversidade 

no Conselho de 
Administração 

A empresa possui uma política referente à 
diversidade de gênero de seu Conselho de 

Administração? 

Falso (0) ou 
Verdadeiro (1) 5 

Diversidade de gênero 
no Conselho de 
Administração 

Percentual de mulheres no Conselho de 
Administração. 

Valor percentual que 
pode variar de 0% a 

100% 
5 

Diversidade de gênero 
entre membros 

executivos 

Percentual de mulheres como membros 
executivos. 

Valor percentual que 
pode variar de 0% a 

100% 
5 

Percentual de 
funcionárias 

Percentual de funcionárias mulheres na 
empresa. 

Valor percentual que 
pode variar de 0% a 

100% 
5 

Mulheres Gerentes Percentual de mulheres em cargo de gestão. 
Valor percentual que 
pode variar de 0% a 

100% 
5 

Serviço de creche A empresa oferece serviços de creche para seus 
funcionários? 

Falso (0) ou 
Verdadeiro (1) 5 

Política para 
diversidade e igualdade 

de oportunidades 

A empresa adota políticas formais que 
promovem a diversidade e igualdade de 

oportunidades para todos os grupos, incluindo 
etnia, gênero e deficiência? 

Falso (0) ou 
Verdadeiro (1) 5, 8, 10 

Metas de Diversidade e 
Oportunidade 

A empresa estabelece metas mensuráveis para 
promover a diversidade e igualdade de 

oportunidades? 

Falso (0) ou 
Verdadeiro (1) 8, 10 

Percentual de 
Funcionários de 
Minorias Étnicas 

Percentual de funcionários de diferentes grupos 
étnicos ou raciais na empresa, com 

identificação dos grupos minoritários. 

Valor percentual 
variando de 0% a 

100% 
8, 10 

Percentual de Gerentes 
de Minorias Étnicas 

Percentual de gerentes de diferentes grupos 
étnicos ou raciais na empresa, com 

identificação dos grupos minoritários. 

Valor percentual 
variando de 0% a 

100% 
10 

Percentual de Minorias 
Étnicas no Conselho 

Percentual de representantes de minorias 
étnicas no Conselho de Administração da 

empresa. 

Valor percentual 
variando de 0% a 

100% 
10 

Funcionários com 
Deficiência 

Percentual de funcionários com deficiência na 
empresa. 

Valor percentual 
variando de 0% a 

100% 
8, 10 

Percentual de Percentual de diversidade cultural no conselho Valor percentual 10, 16 
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Indicadores Descrição Operacionalização ODS 
Diversidade Cultural 

no Conselho 
de administração da empresa, incluindo 

diferentes características étnicas, culturais, 
religiosas e outras características culturais 

relevantes. 

variando de 0% a 
100% 

Fonte: Elaboração própria com base em Refinitiv®. 
 
Os indicadores de natureza binária (como existência de política de diversidade, metas 

de igualdade de oportunidades ou serviços de suporte) foram mantidos em escala 0-1, 
atribuindo-se o valor “0” para ausência e “1” para presença. Já os indicadores contínuos, 
originalmente expressos em percentuais, foram preservados como variáveis contínuas e 
padronizados para a faixa 0-1 por meio de divisão pelo valor máximo possível (100). Em 
seguida, calculou-se a média aritmética simples dos 13 valores obtidos para cada empresa, 
resultando em um índice sintético de adoção de práticas de diversidade. Para fins de 
interpretação e comparabilidade internacional e temporal, esse índice foi reescalado para a 
faixa de 0 a 100, assegurando consistência entre indicadores de diferentes naturezas e 
viabilizando sua utilização nos modelos econométricos do estudo. 

 
3.3.2 Coleta de dados das variáveis independentes 

As variáveis independentes foram definidas a partir do contexto institucional dos 
países analisados, tomando como referência a abordagem das variedades do capitalismo 
proposta por Witt et al. (2018) e fundamentada no modelo de Hall e Soskice (2001). A Tabela 
4 apresenta o conjunto de variáveis utilizadas no estudo. 

 
Tabela 4 - Resumo das variáveis independentes 

Variável 
explicativa Indicador Fonte Operacionalização Relação 

esperada 
Estudos 

anteriores 

H1: 
COOPEM 

Cooperação entre 
empregados e 
empregadores 

Global 
Competitiveness 
Index – Fórum 

Econômico 
Mundial  

Score atribuído a cada 
país, variando de 1 

(menor cooperação) a 7 
(maior cooperação) 

Positivo 
Oliveira et al. 
(2018); Soares 
et al. (2020) 

H2: 
LIBECO 

Índice de 
Liberdade 
Econômica 

American 
Heritage 

Foundation 

Score atribuído a cada 
país, variando de 0 

(nenhuma liberdade) a 
100 (maior liberdade) 

Negativo 

Graafland & 
Noorderhaven 
(2020); Lima 
et al. (2018) 

H3a: 
COMPET  

Intensidade da 
competição local 

entre as 
indústrias 

Global 
Competitiveness 
Index – Fórum 

Econômico 
Mundial 

Score atribuído a cada 
país, variando de 1 

(menor competição) a 7 
(maior competição) 

Negativo 

Campbell 
(2007), Huang 

& Kung 
(2010) 

H3b: 
DENSIN 

Densidade dos 
sindicatos 

International 
Labour 

Organization 

Percentagem atribuída a 
cada país, variando de 
0,2 (menor presença) a 
90,4 (maior presença de 

sindicatos) 

Positivo 
Chun & Shin 

(2018); Jensen 
& Berg (2012) 

H4: IDH 
Índice de 

Desenvolvimento 
Humano 

United Nations 
Development 
Programme 

Score atribuído a cada 
país, variando de 0 

(menor desenvolvimento 
humano) a 1 (maior 

desenvolvimento 
humano) 

Positivo 
Oliveira et al. 
(2018), Soares 
et al. (2020) 

H5: 
AMBGOV 

Qualidade do 
ambiente de 
governança 

Worldwide 
Governance 
Indicators - 

Banco Mundial 

Soma aritmética dos 
scores atribuídos às 

dimensões: efetividade 
governamental, 

Positivo 

Lima et al. 
(2018), 

Miniaoui et al. 
(2019) 
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estabilidade política, 
ausência de 

violência/terrorismo, 
qualidade regulatória e 
liberdade de expressão, 
variando de -2,5 (pior 

governança) a +2,5 
(melhor governança) 

Fonte: Adaptado de Pinheiro, Oliveira e Lozano (2024). 
 
Os indicadores selecionados buscam captar características institucionais associadas às 

diferentes esferas propostas pela tipologia VoC. Todos os indicadores foram 
operacionalizados em escala numérica contínua, conforme a fonte original. Atribuiu-se a cada 
país uma pontuação específica em cada indicador, o que permite capturar variações entre 
contextos nacionais, inclusive dentro de uma mesma variedade de capitalismo. 
 
3.3.3 Coleta de dados das variáveis de controle 
 A Tabela 5 apresenta as variáveis de controle consideradas na análise, destacando suas 
fontes, formas de operacionalização, impacto esperado e referências empíricas.  
Tabela 5 - Variáveis de controle 

Variável de controle Fonte Operacionalização Relação 
esperada 

Estudos 
anteriores 

Retorno sobre o Ativo 
(ROA) Refinitiv® Lucro Operacional/ 

Ativo Total Positivo 

Chen, Feldmann & 
Tang (2015); 
Islam, Saha & 

Rahaman (2025) 
Tamanho da empresa 

(TAM) Refinitiv® Logaritmo natural do Ativo 
Total Positivo 

Kouloukoui et al. 
(2018); Nguyen & 

Nguyen (2020) 

Valor de Mercado 
(VAM) Refinitiv® 

Valor de mercado da empresa, 
conforme reportado pela 

Refinitiv® 
Positivo 

García-Sanchez, 
Cuadrado-

Ballesteros & 
Frios-Aceituno  

(2016); Loan, Anh 
& Hoang (2024) 

Sistema legal do país 
(SISLEG) 

La Porta et 
al. (1998) 

Score atribuído a cada país, 
variando entre 0 (religião), 1 
(misto), 2 (common law) e 3 

(civil law). 

Positivo 

García-Sanchez, 
Cuadrado-

Ballesteros & 
Frios-Aceituno  

(2016); Miniaoui et 
al. (2019) 

Comitê de 
Responsabilidade Social 
Corporativa (COMRSC) 

Refinitiv® 1 = se a empresa possui comitê 
de RSC, 0 = caso contrário. Positivo 

Pinheiro, Oliveira 
& Lozano (2024); 

Hamad et al. 
(2024); Zaccone 

(2024) 
Fonte: Elaboração própria. 

Essas variáveis de controle foram incluídas considerando por sua recorrência em 
estudos sobre RSC e pela influência que exercem sobre a adoção de práticas socioambientais. 
Pesquisas anteriores sugerem que fatores como desempenho financeiro, porte organizacional, 
valor de mercado, sistema legal e existência de comitês de RSC podem afetar o nível de 
engajamento das empresas com tais práticas, motivo pelo qual foram incorporados aos 
modelos econométricos (Kouloukoui et al., 2018; Rosati & Faria, 2019; Mazzioni, Ascari, 
Rodolfo & Dal Magro, 2023; Pinheiro, Oliveira & Lozano, 2024). 
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3.4 Análise de dados  
Visando examinar a relação entre as variáveis independentes (características 

institucionais dos países) e a variável dependente (adoção de práticas de diversidade), 
procedeu-se à estimação de um modelo de regressão com dados em painel de efeitos fixos e 
erros-padrão robustos. A escolha do estimador baseou-se nos testes de Chow, Breusch-Pagan 
e Hausman, cujos resultados indicaram efeitos fixos como a alternativa mais adequada 
(Fávero & Belfiore, 2017). O modelo econométrico está descrito na Equação 1: 

 
𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷=𝛽𝛽0+𝛽𝛽1𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶+𝛽𝛽2𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿+𝛽𝛽3𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶+𝛽𝛽4𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷+𝛽𝛽5𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼+𝛽𝛽6𝐴𝐴𝐴𝐴𝐵𝐵𝐺𝐺𝐺𝐺𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉+𝛽𝛽7

𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅+𝛽𝛽8𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇+𝛽𝛽9VAM𝑖𝑖𝑖𝑖+𝛽𝛽10COMRSC𝑖𝑖𝑖𝑖+𝛽𝛽11SISLEG𝑖𝑖𝑖𝑖+ 𝜇𝜇𝜇𝜇+𝜀𝜀𝜀𝜀𝜀𝜀               (Equação 1) 
 
Onde, 
𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷  representa o nível de adoção de práticas da diversidade; 
𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶  indica o grau de cooperação entre empregados e empregadores; 
𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿 corresponde ao Índice de Liberdade Econômica; 
𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶  expressa a intensidade da competição local entre as indústrias; 
𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷  refere-se a densidade sindical; 
𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼  representa ao Índice de Desenvolvimento Humano; 
𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴  mede a qualidade do ambiente de governança; 
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅  corresponde ao retorno sobre os ativos; 
𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇  indica o tamanho da empresa; 
VAM𝑖𝑖𝑖𝑖  refere-se ao valor de mercado; 
COMRSC𝑖𝑖𝑖𝑖  indica a presença de comitê de responsabilidade social corporativa; 
SISLEG𝑖𝑖𝑖𝑖  denota o sistema legal do país; 
𝜇𝜇𝜇𝜇  representa os efeitos fixos específicos das unidades observadas; e 
𝜀𝜀 𝑖𝑖𝑖𝑖  representa o erro idiossincrático. 
 

4 Análise e discussão dos resultados 
4.1 Caracterização das variáveis investigadas 

A Tabela 5 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis do estudo. A variável 
dependente (adoção de práticas de diversidade – DIV), apresenta média baixa e elevada 
variabilidade entre as observações, com casos sem registro e outros com níveis mais elevados 
de adoção, corroborando evidências de trajetórias graduais e heterogêneas na incorporação de 
temas sociais (Aguilera & Jackson, 2003; Gallego-Álvarez & Quina-Custodio, 2017; 
Zaccone, 2024). 
 
Tabela 5 - Estatística descritiva das variáveis 

Variáveis N° de observações Média Desvio-padrão Mínimo Máximo 
DIV 70868 20.9 10.4 0 60.1 
COOPEM 59048 5.00 0.61 2.5 6.2 
LIBECO 70511 71.3 9.05 43.8 90.2 
COMPET 59048 5.58 0.43 4.2 6.3 
DENSIN 58218 19.9 13.3 2.3 68.2 
IDH 57845 0.88 0.07 0.52 0.96 
AMBGOV 70868 0.88 0.65 -1.10 1.84 
ROA 70561 -0.004 5.95 -1541.477 21.471 
TAM 70562 21.791 2.06 10.597 29.471 
VAM 70752 8.990 3.15 0.877 2.321 
COMRSC 70776 0.55 0.49 0 1 
SISLEG 70868 2.25 0.64 0 3 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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Entre as variáveis institucionais, cooperação entre empregados e empregadores 
(COOPEM) e intensidade da competição local (COMPET) apresentam dispersão reduzida, 
com valores concentrados no centro da distribuição, o que indica menor heterogeneidade dos 
arranjos laborais e concorrenciais ao longo do período. A densidade sindical (DENSIN) exibe 
dispersão elevada entre países, com observações em faixas baixas e altas de sindicalização, 
em consonância com trajetórias nacionais distintas de organização do trabalho e negociação 
coletiva (Jensen & Berg, 2012; Erin, Bamigboye & Oyewo, 2022). O Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) concentra-se em níveis altos, com variabilidade que permite 
distinguir contextos de capital humano e de proteção social (Lima et al., 2018; Bhatia & 
Makkar, 2020). 

O Índice de Liberdade Econômica (LIBECO) e a qualidade do ambiente de 
governança (AMBGOV) apresentam variação mais ampla entre países, com maior distância 
entre valores extremos, indicando heterogeneidade nos arranjos financeiros e regulatórios. 
Esse perfil se alinha a evidências que associam diferenças de regulação e de efetividade 
institucional a variações nas práticas corporativas (Graafland, 2019; Coluccia, Fontana & 
Solimene, 2018; Ofoegbu, Odoemelam & Okafor, 2018; Witt et al., 2018). 

Nas variáveis de controle, o retorno sobre ativos (ROA) apresenta distribuição 
assimétrica, com observações negativas; tamanho da empresa (TAM) e valor de mercado 
(VAM) mostram alta variabilidade, indicando a coexistência de firmas de diferentes portes. A 
presença de comitê de RSC (COMRSC) ocorre em frequência intermediária, e o sistema legal 
(SISLEG) discrimina os arranjos jurídicos conforme a tipologia de La Porta, Lopez-de-
Silanes, Shleifer e Vishny (1998), com predomínio de civil law e common law. Estudos 
indicam que tamanho, desempenho, mecanismos internos de governança e arcabouço legal 
podem associar-se às práticas socioambientais, razão pela qual essas variáveis compõem o 
conjunto de controle (García-Sanchez, Cuadrado-Ballesteros & Frios-Aceituno, 2016; Rosati 
& Faria, 2019; Mazzioni et al., 2023; Pinheiro, Oliveira & Lozano, 2024). 
 
4.2 Influência das características institucionais na adoção de práticas de diversidade 

Para atingir o objetivo de examinar como as características institucionais dos 
diferentes tipos de capitalismo influenciam a adoção de práticas de diversidade nas 
corporações, à luz dos ODS, procedeu-se à estimação de um modelo de regressão em dados 
em painel com efeitos fixos e erros-padrão robustos. A Tabela 6 apresenta os resultados da 
regressão considerando o conjunto total de observações (n = 56.837), abrangendo o período 
de 2015 a 2023, todos os setores econômicos analisados e as oito variedades de capitalismo 
consideradas nesta pesquisa. O modelo apresentou poder explicativo geral (R²) de 36,04%, 
indicando que as variáveis institucionais e corporativas incluídas têm poder explicativo sobre 
as variações na adoção de práticas de diversidade. 

Os resultados apresentados no modelo (Tabela 6), conforme a amostra analisada e o 
método de estimação adotado, indicam que foi possível confirmar (não rejeitar) as hipóteses 
H1, H2, H3a e H4 definidas para esta pesquisa. Os achados indicam que fatores como 
cooperação nas relações de trabalho, menor liberdade econômica, reduzida intensidade 
competitiva e maior nível de desenvolvimento humano exercem influência estatisticamente 
significativa sobre níveis mais elevados de adoção de práticas de diversidade nas corporações. 
A confirmação dessas hipóteses evidencia a influência das características institucionais, 
especialmente aquelas relacionadas à coordenação das relações laborais e ao desenvolvimento 
social, sobre o engajamento empresarial em práticas de responsabilidade social corporativa, 
em linha com os achados de Pinheiro, Oliveira e Lozano (2024), Zaccone (2024), Pucheta-
Martínez, Gallego-Álvarez e Bel-Oms (2019), Gallego-Álvarez e Pucheta-Martínez (2020) e 
Favotto, Kollman e Bernhagen (2016). 
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Tabela 6 - Resultados da influência das características institucionais na adoção de práticas de 
diversidade 
Variáveis Coeficiente β (erro padrão robusto) 
Cooperação entre empregados e empregadores (COOPEM) 
Índice de Liberdade Econômica (LIBECO) 

3.8499***  
-0.2516*** 

(0.2013) 
(0.0137) 

Intensidade da competição local entre as indústrias (COMPET) -6.0750*** (0.2296) 
Densidade dos sindicatos (DENSIN) -0.0997** (0.0410) 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 108.6355*** (6.4791) 
Qualidade do ambiente de governança (AMBGOV) -19.1818*** (0.4565) 
Retorno sobre o Ativo (ROA) -0.0695*** (0.0211) 
Tamanho da empresa (TAM) 6.6412*** (1.6712) 
Valor de mercado (VAM) 9.6112*** (2.0112) 
Comitê de Responsabilidade Social Corporativa (COMRSC) 5.4134*** (0.1364) 
Sistema legal do país (SISLEG) - - 
Observações  
R² within 

56.837 
0.3604 

 
 

Teste F 2582.53***  
Teste de Wooldridge 
Teste de Wald 

41.357*** 
22.379*** 

 

Multicolinearidade (VIF médio) 2,45  
Nota: Teste F = significância do modelo; Teste de Wooldridge = Teste de autocorrelação; Teste de Wald = Teste de 
heterocedasticidade; VIF = Teste de multicolinearidade (VIF – variance inflation factor). Regressão estimada por 
efeitos fixos com erros padrões robustos (entre parênteses). Variáveis invariantes no tempo foram suprimidas pelo 
estimador (SISLEG); ***, ** = significância estatística de 1% e 5%, respectivamente.  
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
Os resultados evidenciam que a cooperação entre empregados e empregadores 

(COOPEM) exerce efeito positivo e estatisticamente significativo sobre a adoção de práticas 
de diversidade nas corporações, confirmando a hipótese H1. Esse resultado indica que 
relações de trabalho mais cooperativas e institucionalmente articuladas contribuem para o 
fortalecimento do compromisso social das empresas, em consonância com estudos sobre 
variedades de capitalismo. Tais evidências são particularmente observáveis nas economias 
coordenadas e altamente coordenadas, nas quais a negociação coletiva e o diálogo entre 
capital e trabalho formam a base da governança econômica e das práticas corporativas 
socialmente orientadas (Hall & Soskice, 2001; Witt et al., 2018). 

Esses achados estão em consonância com evidências recentes que associam as 
variedades de capitalismo às diferenças de engajamento empresarial em responsabilidade 
social, indicando que sistemas mais coordenados tendem a propiciar ambientes institucionais 
mais favoráveis à cooperação e ao desenvolvimento de políticas sociais corporativas 
(Pinheiro, Oliveira & Lozano, 2024; Zaccone, 2024; Favotto, Kollman & Bernhagen, 2016). 
Essa evidência converge com estudos que relacionam arranjos institucionais colaborativos à 
promoção de condições de trabalho mais justas, maior responsabilidade social e governança 
mais sensível às expectativas de stakeholders (Ioannou & Serafeim, 2015; Rosati & Faria, 
2019), contribuindo para o alcance das metas dos ODS 5, 8 e 10. 

Os resultados mostram que a liberdade econômica (LIBECO) apresenta relação 
negativa e estatisticamente significativa com a adoção de iniciativas voltadas à diversidade 
nas corporações, confirmando a hipótese H2. Esse achado evidencia que economias liberais, 
marcadas por maior autonomia de mercado e menor presença de mecanismos de coordenação 
social, tendem a reduzir o estímulo ao engajamento empresarial em pautas sociais. Nessas 
configurações institucionais, as práticas de responsabilidade social corporativa tendem a 
emergir mais como respostas estratégicas à pressão de mercado do que como compromissos 
estruturais de longo prazo (Hall & Soskice, 2001; Witt et al., 2018). 

Os resultados corroboram evidências empíricas que associam a lógica liberal a 
menores níveis de adoção de práticas socioambientais e de RSC, quando comparadas a 
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economias coordenadas, nas quais o Estado e os atores coletivos desempenham papel mais 
ativo na regulação e na orientação das práticas corporativas (Favotto, Kollman & Bernhagen, 
2016; Pinheiro, Oliveira & Lozano, 2024; Gerged, Albitar & Al-Haddad, 2023). A relação 
negativa observada reforça, portanto, que estruturas institucionais orientadas pela lógica de 
mercado tendem a criar ambientes menos favoráveis à consolidação de compromissos sociais 
e ao avanço dos ODS 5, 8, 10 e 16. 

Os resultados demonstram que a intensidade da competição local entre empresas 
(COMPET) apresenta relação negativa e estatisticamente significativa com a adoção da 
diversidade, confirmando a hipótese H3a. Em mercados com rivalidade mais acentuada, como 
em economias liberais e emergentes avançadas, as firmas tendem a concentrar esforços em 
metas de desempenho e eficiência, reduzindo o espaço para iniciativas sociais voluntárias e 
para o reporte público dessas práticas, em linha com a perspectiva das VoC, segundo a qual 
contextos de maior liberalização favorecem dinâmicas competitivas mais intensas e menos 
colaborativas (Hall & Soskice, 2001; Witt et al., 2018). 

Esse achado alinha-se a evidências empíricas que associam ambientes mais 
competitivos a menor escopo e substantividade das ações de responsabilidade social, 
sobretudo quando faltam mecanismos de coordenação institucional capazes de alinhar 
expectativas e reduzir custos de conformidade (Favotto, Kollman & Bernhagen, 2016; 
Walker, Zhang & Ni, 2019; Gerged, Albitar & Al-Haddad, 2023; Pinheiro, Oliveira & 
Lozano, 2024). Há indícios de que, em certos contextos, a competição possa estimular 
estratégias de diferenciação baseadas no engajamento social; contudo, esse efeito parece ser 
circunstancial e menos provável quando inexistem mecanismos de coordenação e pressão 
coletiva (Sinkovics, Sinkovics & Archie-Acheampong, 2019). Em linhas gerais, os resultados 
sugerem que a rivalidade intensa cria um ambiente menos propício à consolidação de 
compromissos sociais e ao avanço das metas dos ODS 8, 10 e 16. 

Os resultados evidenciam que a presença sindical, medida pela densidade dos 
sindicatos (DENSIN), exerce efeito negativo e estatisticamente significativo sobre a adoção 
da diversidade, não confirmando a hipótese H3b. Esse resultado contraria a expectativa 
teórica de que contextos com maior representação coletiva tenderiam a favorecer a adoção de 
práticas sociais mais amplas (Hall & Soskice, 2001; Witt et al., 2018). Uma possível 
explicação é que, em países com tradição sindical mais consolidada, a agenda das 
organizações de trabalhadores tende a concentrar-se em demandas tradicionais, como 
negociação salarial, estabilidade e condições de trabalho, dedicando menor atenção a pautas 
emergentes relacionadas à diversidade e inclusão, como nas economias coordenadas e 
periféricas europeias (Jensen & Berg, 2012; Maia et al., 2022; Soares et al., 2018).  

Em economias com baixa densidade sindical – geralmente liberais ou com regulação 
trabalhista mais flexível –, a atuação coletiva é limitada, o que reduz a capacidade de induzir 
práticas corporativas de caráter social (Schneider, 2009; Gallego-Álvarez & Pucheta-
Martínez, 2020). Dessa forma, a atuação sindical nem sempre se traduz em pressão direta por 
ampliação das práticas de diversidade, sobretudo em contextos em que essas questões ainda 
não estão plenamente incorporadas às agendas trabalhistas ou aos marcos regulatórios 
nacionais. Tal evidência reforça a necessidade de integrar as dimensões trabalhistas e sociais 
no avanço das metas dos ODS 8 e 10. 

Os resultados evidenciam que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) exerce 
efeito positivo e estatisticamente significativo sobre a adoção de práticas de diversidade nas 
corporações, confirmando a hipótese H4. Esse resultado indica que economias com maiores 
níveis de renda, saúde e educação, como as coordenadas e cidades avançadas, tendem a 
oferecer um ambiente institucional mais sensível às demandas sociais e mais propício ao 
fortalecimento de práticas empresariais voltadas à equidade. Nessas sociedades, 
consumidores, investidores e demais stakeholders demonstram expectativas mais elevadas 
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quanto ao comportamento ético e inclusivo das empresas, o que amplia o valor reputacional 
associado à responsabilidade social corporativa (Barkemeyer, Preuss & Lee, 2015; Jensen & 
Berg, 2012). 

Esses achados convergem com evidências que associam o desenvolvimento humano a 
contextos socialmente mais maduros, capazes de impulsionar a adoção de políticas 
corporativas voltadas à diversidade e à justiça social (Bhatia & Makkar, 2020; Pinheiro, 
Oliveira & Lozano, 2024). Desse modo, o IDH pode ser compreendido como um indicador 
que associa o progresso socioeconômico à capacidade institucional de favorecer valores 
inclusivos e de incentivar o alinhamento das empresas às metas dos ODS 5, 8, 10 e 16. 

Os resultados indicam que o ambiente de governança (AMBGOV), composto por 
indicadores como estabilidade política, qualidade regulatória e controle da corrupção, 
apresenta relação negativa e estatisticamente significativa com a adoção da diversidade, não 
confirmando a hipótese H5. Esse resultado contraria a expectativa teórica de que contextos 
institucionais mais desenvolvidos, como economias altamente coordenadas e cidades 
avançadas, tenderiam a promover maior comprometimento empresarial com pautas sociais e 
de equidade (Hall & Soskice, 2001; Witt et al., 2018). 

Este resultado pode refletir o pressuposto de que, em economias com estruturas 
regulatórias mais consolidadas, o foco corporativo tende a concentrar-se em desempenho 
econômico e conformidade normativa, relegando a diversidade a uma dimensão secundária. 
Esse achado sugere que altos níveis de governança pública não asseguram, por si sós, o 
avanço efetivo das práticas de diversidade, apontando para possíveis descompassos entre 
qualidade institucional e engajamento social (Favotto, Kollman & Bernhagen, 2016; Pinheiro, 
Oliveira & Lozano, 2024). Nesse sentido, os resultados reforçam a necessidade de maior 
articulação entre políticas institucionais e compromissos corporativos voltados à inclusão, em 
consonância com as metas dos ODS 5, 8, 10 e 16. 

Entre as variáveis de controle, verificou-se que o retorno sobre o ativo (ROA) 
apresenta relação negativa e estatisticamente significativa com a adoção da diversidade. Esse 
resultado diverge de parte dos estudos, que associam maior desempenho econômico à 
ampliação das práticas sociais e ambientais (Rosati & Faria, 2019; Mazzioni et al., 2023; 
Fazal et al., 2023; Godbole & Manogna, 2024; Pinheiro, Oliveira & Lozano, 2024). Uma 
possível explicação é que empresas com menor rentabilidade tendam a recorrer à agenda 
social como instrumento de legitimação e reposicionamento reputacional, buscando mitigar 
riscos e reforçar credibilidade institucional (Campbell, 2007; García-Sanchez, Cuadrado-
Ballesteros & Frios-Aceituno, 2016; Baker et al., 2024). Alternativamente, em contextos de 
maior pressão por resultados financeiros, organizações mais lucrativas podem priorizar 
investimentos de curto prazo, atribuindo menor centralidade às iniciativas de diversidade e 
inclusão (Walker, Zhang & Ni, 2019; Pinheiro, Oliveira & Lozano, 2025).  

O tamanho da firma (TAM), o valor de mercado (VAM) e a presença de comitê de 
responsabilidade social corporativa (COMRSC) apresentaram efeitos positivos e 
estatisticamente significativos. Esses achados estão em consonância com estudos que apontam 
que empresas maiores e de maior visibilidade estão mais expostas à observação pública e 
regulatória, o que tende a estimular níveis mais elevados de evidenciação socioambiental 
(Rosati & Faria, 2019; Le & Behl, 2022; Mazzioni et al., 2023). Ademais, o valor de mercado 
reflete a sensibilidade dos investidores a práticas de governança e sustentabilidade (Loan, Anh 
& Hoang, 2024; Majumder et al., 2024), ao passo que a presença de comitês especializados 
reforça a institucionalização da pauta social dentro da governança corporativa, ampliando a 
formalização e o monitoramento das ações de diversidade (Kouloukoui et al., 2018; Hamad et 
al., 2024; Martínez-Ferrero & García-Meca, 2020; Zaccone, 2024). 

A variável Sistema legal do país (SISLEG) foi incluída no modelo empírico com o 
propósito de avaliar seu efeito sobre a adoção da diversidade. Contudo, o estimador de efeitos 
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fixos omitiu automaticamente essa variável durante a estimação, em razão da colinearidade 
com outros regressores e da ausência de variação temporal observada no painel. Esse 
comportamento é inerente ao método utilizado, que desconsidera variáveis invariantes no 
tempo ou altamente correlacionadas a outras dimensões institucionais. Dessa forma, o sistema 
legal não integrou a geração dos coeficientes, embora tenha permanecido na especificação 
teórica do modelo. Cabe ressaltar que essa omissão automática não comprometeu a robustez 
das estimativas, preservando a consistência dos resultados obtidos para as demais variáveis. 

As evidências empíricas obtidas sugerem convergência com dimensões da Agenda 
2030. A cooperação nas relações de trabalho (H1) e o desenvolvimento humano (H4) 
demonstram alinhamento com metas dos ODS 5, 8 e 10, ao favorecer, no recorte analisado, 
contextos organizacionais potencialmente mais inclusivos e menos desiguais. As relações 
negativas observadas para liberdade econômica (H2) e competição local (H3a) indicam que 
arranjos institucionais mais orientados ao mercado podem reduzir incentivos a compromissos 
sociais de longo prazo, o que, em certas circunstâncias, pode limitar o avanço coordenado dos 
ODS 8, 10 e 16. Por fim, os resultados referentes à densidade sindical (H3b) e ao ambiente de 
governança (H5) sugerem que esses fatores, considerados isoladamente, não asseguram a 
incorporação da diversidade na agenda corporativa, reforçando a importância de articulações 
entre políticas institucionais, incentivos de mercado e mecanismos internos de governança.  

 
5 Conclusão 

Este estudo examinou a influência das características institucionais dos diferentes tipos 
de capitalismo sobre a adoção de práticas de diversidade nas corporações, à luz dos ODS. A 
partir da amostra analisada e do modelo estimado, os resultados mostraram associações 
estatisticamente significativas entre dimensões institucionais e a agenda de diversidade, em 
consonância com a abordagem das variedades do capitalismo.  

As hipóteses que previam efeitos positivos foram confirmadas para a cooperação entre 
empregados e empregadores (H1) e o desenvolvimento humano (H4). Esses achados sugerem 
que contextos com relações trabalhistas mais colaborativas e com maior capital humano 
favorecem a adoção de práticas de diversidade, possivelmente por promoverem valores de 
equidade, confiança e responsabilidade social que ampliam a sensibilidade organizacional às 
pautas inclusivas. 

De modo convergente, as hipóteses que previam efeitos negativos foram também 
confirmadas para a liberdade econômica (H2) e a competição local entre firmas (H3a). Esses 
resultados indicam que ambientes excessivamente orientados ao mercado e à competição 
tendem a reduzir o engajamento com pautas sociais, reforçando a lógica de curto prazo e a 
busca por eficiência econômica em detrimento de compromissos sociais de longo prazo. 

As hipóteses H3b (densidade sindical) e H5 (qualidade do ambiente de governança) 
não foram suportadas, apresentando sinais negativos em sentido oposto ao esperado. Uma 
possível explicação é que, em contextos com alta densidade sindical, o foco das negociações 
tende a se concentrar em reivindicações salariais e trabalhistas tradicionais, não 
necessariamente em políticas de diversidade. Já a ausência de efeito positivo do ambiente de 
governança pode refletir o fato de que, embora estruturas regulatórias e de transparência 
fortaleçam a governança formal, elas nem sempre garantem práticas efetivas de inclusão e 
equidade no nível organizacional. 

A pesquisa contribui ao aproximar os estudos sobre variedades de capitalismo do 
debate sobre diversidade no âmbito da RSC, posicionando a diversidade como dimensão 
estratégica e articulada às metas dos ODS. Do ponto de vista prático, os resultados oferecem 
subsídios para: (i) fortalecer canais de cooperação capital-trabalho e mecanismos internos de 
governança social; (ii) desenhar e aperfeiçoar instrumentos regulatórios e incentivos em 
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ambientes de competição intensa e alta liberdade econômica; e (iii) integrar metas de 
diversidade às agendas corporativas alinhadas aos ODS 5, 8, 10 e 16. 

Entre as limitações, reconhece-se que heterogeneidades setoriais e possíveis 
defasagens entre mudanças institucionais e respostas corporativas não foram examinadas em 
profundidade. Pesquisas futuras podem empregar estratégias de identificação causal 
(instrumentos, eventos regulatórios, desenhos quase-experimentais); investigar moderadores 
internos, como composição do conselho e políticas de recursos humanos;  explorar efeitos 
setoriais e interações entre dimensões institucionais; distinguir, de forma mais detalhada, os 
estágios de adoção. Além disso, sugere-se o aprofundamento das análises dentro dos grupos 
institucionais, especialmente entre as economias emergentes, a fim de compreender as 
diferenças internas de trajetória e maturidade na adoção de práticas de diversidade.  
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